
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2946397 - MS (2025/0189088-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C DE A DOS S DO E DE M G DO S
ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931

PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
AGRAVADO : I V B (MENOR)
REPR. POR : T R C V B
ADVOGADO : OSIEL FERREIRA DE SOUZA - MS018006

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO À SAÚDE. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
DANO MORAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ. A parte agravante alegou o
preenchimento dos requisitos legais para conhecimento e
provimento do recurso. A parte agravada foi intimada, nos
termos do art. 1.042, § 3º, do CPC, mas não se manifestou.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso
especial preenche os requisitos de admissibilidade legalmente
exigidos; e (ii) avaliar se a negativa de cobertura de
medicamento à base de canabidiol, autorizado pela ANVISA,
configura hipótese de dano moral e cláusula abusiva, à luz da
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, conforme o art. 1.003, § 5º, do CPC.
A decisão agravada fundamenta-se na ausência dos
pressupostos específicos de admissibilidade do recurso
especial, como o óbice das Súmulas 7 e 83 do STJ.
4. A alegada violação ao art. 188 do Código Civil exigiria
reexame do conjunto fático-probatório, vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. A suposta divergência jurisprudencial não afasta o
entendimento consolidado da Corte, aplicando-se, portanto, a
Súmula 83 do STJ.
6. O Tribunal de origem decidiu de forma alinhada à
jurisprudência dominante do STJ, que considera abusiva a
recusa da operadora de plano de saúde em fornecer
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medicamento à base de canabidiol, autorizado pela ANVISA,
mesmo sem registro, reconhecendo-se, inclusive, a possibilidade
de indenização por danos morais.
7. A jurisprudência desta Corte também admite a aplicação da
técnica do distinguishing em relação ao Tema 990/STJ, diante
da autorização excepcional da ANVISA para importação do
medicamento.
8. A revisão das cláusulas contratuais e da existência de dano
moral demandaria reexame de provas, o que é obstado pela
Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO  
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.23/09/2025 29/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .30 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2946397 - MS (2025/0189088-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : C DE A DOS S DO E DE M G DO S
ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931

PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
AGRAVADO : I V B (MENOR)
REPR. POR : T R C V B
ADVOGADO : OSIEL FERREIRA DE SOUZA - MS018006

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO À SAÚDE. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE
COBERTURA DE MEDICAMENTO À BASE DE CANABIDIOL.
DANO MORAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial, sob fundamento de incidência das
Súmulas 7 e 83 do STJ. A parte agravante alegou o
preenchimento dos requisitos legais para conhecimento e
provimento do recurso. A parte agravada foi intimada, nos
termos do art. 1.042, § 3º, do CPC, mas não se manifestou.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se o recurso
especial preenche os requisitos de admissibilidade legalmente
exigidos; e (ii) avaliar se a negativa de cobertura de
medicamento à base de canabidiol, autorizado pela ANVISA,
configura hipótese de dano moral e cláusula abusiva, à luz da
jurisprudência do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é tempestivo, conforme o art. 1.003, § 5º, do CPC.
A decisão agravada fundamenta-se na ausência dos
pressupostos específicos de admissibilidade do recurso
especial, como o óbice das Súmulas 7 e 83 do STJ.
4. A alegada violação ao art. 188 do Código Civil exigiria
reexame do conjunto fático-probatório, vedado em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. A suposta divergência jurisprudencial não afasta o
entendimento consolidado da Corte, aplicando-se, portanto, a
Súmula 83 do STJ.
6. O Tribunal de origem decidiu de forma alinhada à
jurisprudência dominante do STJ, que considera abusiva a
recusa da operadora de plano de saúde em fornecer
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medicamento à base de canabidiol, autorizado pela ANVISA,
mesmo sem registro, reconhecendo-se, inclusive, a possibilidade
de indenização por danos morais.
7. A jurisprudência desta Corte também admite a aplicação da
técnica do distinguishing em relação ao Tema 990/STJ, diante
da autorização excepcional da ANVISA para importação do
medicamento.
8. A revisão das cláusulas contratuais e da existência de dano
moral demandaria reexame de provas, o que é obstado pela
Súmula 7 do STJ.
IV. DISPOSITIVO  
9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu ao recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada não se manifestou.

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-STJ fls. 629/633):

 

O objeto do exame de admissibilidade cinge-se à análise das
condições e dos pressupostos necessários para posterior apreciação
do mérito recursal, o que se faz nos termos dos artigos 1.029 e
seguintes do Código de Processo Civil c/c o permissivo constitucional.

À luz das condições de admissão, devem estar preenchidos os
requisitos genéricos de admissibilidade relativos à própria existência
do poder de recorrer (intrínsecos): (i) cabimento; (ii) legitimidade; (iii)
interesse; e os relativos ao exercício do direito de recorrer
(extrínsecos): (iv) tempestividade; (v) preparo; (vi) regularidade formal;
e (vii) inexistência de fato impeditivo ou extintivo. Ainda, devem-se
observar os requisitos específicos de admissibilidade, vale dizer: (i)
esgotamento prévio das vias ordinárias; (ii) imprestabilidade para a
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mera revisão da prova; (iii) prequestionamento; (iv) dissídio
jurisprudencial, em sendo o caso; e (v) repercussão geral, no
extraordinário.

[...]

Quanto à alegada violação ao art. 10, VI, § 13, I e II, da Lei n. 9.656
/98, o presente apelo não comporta admissibilidade, pois o
entendimento adotado por este Tribunal está em consonância com o
da Corte Superior, motivo que faz incidir o impedimento disposto na
Súmula 83 do STJ.

[...]

Em relação à alegada violação ao art. 188 do CC, o acolhimento do
pleito recursal com o fim de modificação das conclusões do acórdão
recorrido implicaria necessário reexame do conjunto fático-probatório
constante dos autos, bem como das cláusulas contratuais, o que é
vedado no âmbito de Recurso Especial, por óbice da Súmula 7 do
Tribunal da Cidadania, o que impede o seguimento do presente
reclamo.

[...]

No concernente à existência de divergência jurisprudencial, o recurso
também não está apto à abertura de instância pois a inviabilidade da
pretensão deduzida pela alínea a prejudica o prosseguimento do
especial interposto com fundamento na alínea c do permissivo
constitucional. Confira-se:

[...]

Logo, independentemente do ângulo de análise, o reclamo esbarra em
impeditivo, ou seja, não supera todas as exigências em sede de juízo
de prelibação.

 

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

O Recurso Especial interposto foi inadmitido pelo Tribunal de origem,
com base na Súmula 83 do STJ. A decisão destacou que a negativa de cobertura do
medicamento à base de canabidiol, autorizado pela ANVISA, é considerada abusiva,
conforme jurisprudência deste Superior Tribunal (e-STJ fls. 629/633).

O entendimento do Tribunal de origem está em consonância com a
orientação firmada por esta Corte, no sentido de "[A] recusa indevida de cobertura,
pela operadora de plano de saúde, nos casos de urgência ou emergência, enseja
reparação a título de dano moral, em razão do agravamento ou aflição psicológica do

AgInt no REspbeneficiário, ante a situação vulnerável em que se encontra" (
2.025.038/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado
em , DJe de ). No mesmo sentido:4/9/2023 8/9/2023
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA N. 182 DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. NEGATIVA DE
COBERTURA SECURITÁRIA. CUMPRIMENTO DE CARÊNCIA.
URGÊNCIA RECONHECIDA. RECUSA INJUSTIFICADA. REEXAME
DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7
DO STJ. SÚMULA N. 597 DO STJ. DANO MORAL.
CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA N. 83 DO STJ. TERMO INICIAL DOS
JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. AGRAVO
INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).

2. O Tribunal de origem afirmou que a parte agravada suportava
gravidez de alto risco e necessitava realizar cirurgia cesariana, em
situação de emergência. A alteração das conclusões do julgado
demandaria o reexame da matéria fática, o que é vedado em sede de
recurso especial.

3. "A cláusula contratual de plano de saúde que prevê carência para
utilização dos serviços de assistência médica nas situações de
emergência ou de urgência é considerada abusiva se ultrapassado o
prazo máximo de 24 horas contado da data da contratação" (Súmula
n. 597 do STJ).

4. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero
descumprimento contratual não enseja indenização por dano moral.
No entanto, nas hipóteses em que há recusa de cobertura por parte da
operadora do plano de saúde para tratamento de urgência ou
emergência, segundo entendimento jurisprudencial desta Corte, há
configuração de danos morais indenizáveis" (AgInt no REsp n.
1.838.679/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em , DJe ). Aplicação da Súmula n. 83 do3/3/2020 25/3/2020
STJ.

5. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, tratando-se de
danos morais decorrentes de responsabilidade contratual, os juros
moratórios incidem a partir da citação. Precedentes.

6. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão
da Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo nos próprios
autos.

(AgInt no AREsp n. 1.865.767/PE, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2021 19/8/2021

 

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, a
autorização da ANVISA para a importação de medicamentos à base de canabidiol,
mesmo sem registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, justificando a
cobertura obrigatória. A decisão aplica o distinguishing em relação ao Tema 990 do
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STJ, que trata da recusa de cobertura de medicamentos não registrados pela
ANVISA. Vejamos:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SAÚDE. PACIENTE
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. MEDICAMENTO IMPORTADO. REEMBOLSO
DE TRATAMENTO REALIZADO FORA DA REDE CREDENCIADA.
LIMITAÇÃO DO REEMBOLSO. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
CANABIDIOL. OBRIGAÇÃO DE A OPERADORA DE PLANO DE
SAÚDE CUSTEAR MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA.
TEMA 990. APLICAÇÃO DA TÉCNICA DA DISTINÇÃO
(DISTINGUISHING) ENTRE A HIPÓTESE CONCRETA DOS AUTOS
COM A QUESTÃO DECIDIDA EM SEDE DE RECURSO
REPETITIVO. ATO ILÍCITO CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS. POSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO. REVISÃO.
SÚMULA N. 7 DO STJ.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, o reembolso das despesas
médico-hospitalares efetuadas pelo beneficiário com tratamento de
saúde fora da rede credenciada pode ser admitido em hipóteses
excepcionais, tais como a inexistência de estabelecimento ou
profissional credenciado no local, bem como urgência ou emergência
do procedimento, limitado ao valor da tabela do plano de saúde
contratado.

2. Configura a ausência de interesse recursal, porquanto o acórdão
estadual já havia condicionado o reembolso integral à impossibilidade
de o tratamento ser realizado na rede credenciada, tal como o
pretendido pelo recorrente.

3. Apesar de o Tema n. 990 do STJ estabelecer que as operadoras de
saúde não estão obrigadas a fornecer medicamento não registrado
pela ANVISA, deve-se considerar a exceção prevista em lei e a
concessão de autorização pela própria agência reguladora.

4. O acórdão recorrido encontra amparo na jurisprudência do STJ,
segundo a qual a autorização especial de importação concedida pela
ANVISA pressupõe a segurança sanitária do medicamento, razão pela
qual, mesmo sem registro, deve ser obrigatoriamente coberto pelo
plano de saúde.

5. Rever o entendimento acerca da indenização fixada e da
abusividade da negativa ante a essencialidade do tratamento
demandaria necessário reexame ao acervo fático-probatório, conduta
vedada pela Súmula n. 7 do STJ.

Agravo interno improvido.

(AgInt no REsp n. 2.029.281/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 6/12/2023

 

Outrossim, "as operadoras de planos de saúde podem limitar as
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de
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 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Nesse ponto, reafirmo a jurisprudência desta Corte, que vem
reconhecendo a ocorrência de danos morais diante da injusta recusa de cobertura
securitária médica quando a negativa agrava a situação de aflição psicológica do
paciente. (AgInt no AREsp n. 2.597.178/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  e (AgInt no REsp n.14/10/2024 17/10/2024
2.057.868/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

, DJe de .)12/6/2023 19/6/2023

Modificar esse entendimento, em sede de recurso especial, demandaria
o reexame de provas, o que é inviável (Súmula 7/STJ).

Dessa forma, a consonância entre o acórdão recorrido e a
jurisprudência desta Corte dita a inviabilidade do recurso especial, por força do óbice
da Súmula 83 do STJ, que estabelece que “não se conhece do recurso especial pela
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da
decisão recorrida”.

Ante o exposto, do agravo em recurso especial. não conheço 

É o voto.

Documento eletrônico VDA50740413 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 22/09/2025 11:34:03
Código de Controle do Documento: 69fada22-ea97-4e01-9314-562f923b1f26



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.946.397 / MS
Número Registro: 2025/0189088-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08015193120238120011 0801519312023812001150001 8015193120238120011
801519312023812001150001

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : C DE A DOS S DO E DE M G DO S
ADVOGADOS : CLEBER TEJADA DE ALMEIDA - MS008931

PATRICK HERNANDS SANTANA RIBEIRO - MS017386
AGRAVADO : I V B (MENOR)
REPR. POR : T R C V B
ADVOGADO : OSIEL FERREIRA DE SOUZA - MS018006

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do23/09/2025 29/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 29 de setembro de 2025
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